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A alta de juros nos Estados 
Unidos que vem sendo anun-
ciada pelo Federal Reserve (Fed, 
o banco central norte-america-
no) pode ter grande impacto nas 
economias emergentes. O alerta 
foi publicado ontem em um blog 
do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI). Para os economistas 
do Fundo, os países precisam se 
antecipar, adotando, por exem-
plo, medidas de ajuste fiscal.

“Embora os custos dos em-
préstimos em dólares permane-
çam baixos para muitos, as preo-
cupações com a inflação domés-
tica e o financiamento externo 
estável levaram vários mercados 
emergentes no ano passado, in-
cluindo Brasil, Rússia e África do 
Sul, a começar a aumentar as ta-
xas de juros”, disse o FMI.

De acordo com o Fundo, se 
houver um aperto gradual na po-
lítica monetária dos EUA, os efei-
tos sobre os mercados emergen-
tes serão benignos. No entanto, 
as repercussões também podem 
ser negativas se a alta de juros for 
mais intensa. “Aumentos mais rá-
pidos das taxas do Fed poderiam 
abalar os mercados financeiros e 
endurecer as condições financei-
ras em todo o mundo”, disse o FMI. 
As consequências seriam a desa-
celeração da economia dos EUA e  
saídas de capital e desvalorização 
da moeda de países emergentes. 

*Estagiário sob a supervisão 
  de Odail Figueiredo 
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Refis: governo busca solução

Presidente Jair Bolsonaro diz esperar que o Congresso derrube o veto dele ao projeto de parcelamento 

O 
presidente Jair Bolsona-
ro (PL) prometeu uma 
“solução parcial” para 
os microempreendedo-

res individuais (MEI) prejudi-
cados pelo veto ao projeto de 
lei que permitia o parcelamen-
to de dívidas tributárias. No ca-
so das microempresas, o presi-
dente afirmou, em entrevista à 
Rádio Sarandi, que o Congresso 
deverá derrubar o veto, “o que 
solucionará a questão”. 

Bolsonaro se reuniu ontem 
à tarde, no Palácio do Planalto, 
com o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, para tratar do as-
sunto. A interlocutores, Guedes 
disse que a questão do Refis se-
ria de “fácil solução”, mas exigiria 
uma compensação pela perda de 
receita. A assessoria da Presidên-
cia, contudo, manifesta preocu-
pação com a legislação eleitoral, 
que impede a concessão de be-
nefícios em ano de eleições. 

Na entrevista à rádio, Bolso-
naro disse que foi obrigado a ve-
tar o projeto por questões legais. 
“Hoje (ontem), devemos ter uma 
decisão para atender o pessoal 
do MEI que contraiu emprés-
timo por ocasião da pandemia 
para que seja renegociado, is-
so sim. Pretendemos uma solu-
ção parcial agora, e, com a volta 
do Parlamento, eu tenho certeza 
que o Parlamento vai derrubar o 
veto”, afirmou.

“Se eu sanciono, estou em cur-
so na Lei de Responsabilidade 
Fiscal. E responderia também pe-
rante à legislação eleitoral, por-
que, em anos eleitorais, tem cer-
tas coisas que eu não posso san-
cionar”, alegou o presidente.

Paulo Guedes, um dos que recomendaram o veto ao presidente, diz que é preciso adotar medidas para compensar perda de receita
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FMI alerta
emergentes

O projeto abria espaço para 
descontos de juros e multas  e 
parcelamento de R$ 50 bilhões 
em dívidas de empresas cadas-
tradas no Simples e de MEIs. 
O veto foi recomendado pelo 
Ministério da Economia e pe-
la Advocacia-Geral da União 
(AGU). O Brasil tem cerca de 
16 milhões de microempreen-
dedores individuais e peque-
nas empresas. A decisão gerou 
uma movimentação de entida-
des que representam a catego-
ria, com o objetivo de pressio-
nar o Congresso a derrubar o 

veto. Várias delas encaminha-
ram ofício aos líderes de par-
tidos no Senado e na Câmara 
dos Deputados alertando so-
bre as consequências da deci-
são presidencial e se colocan-
do à disposição para aprofun-
dar o tema. 

“Estamos trabalhando para 
derrubar o veto. As razões e con-
sequências são evidentes. Im-
possibilitados de renegociar suas 
dívidas, milhões de microem-
preendedores serão colocados 
na informalidade, além de gerar 
menos empregos e arrecadação. 

O governo não está abrindo mão 
de receita, ele está abrindo mão 
de um futuro aumento da recei-
ta daqueles que não pagaram e 
agora também não terão oportu-
nidade de renegociar para pagar. 
O projeto foi analisado por todas 
as comissões e aprovado no Con-
gresso, sem esbarrar em nenhu-
ma ilegalidade, como está sen-
do colocado agora pelo gover-
no”, afirmou Joseph Couri, pre-
sidente do Sindicato das Micro 
e Pequenas Indústrias do Esta-
do de São Paulo (Simpi). 

Para a entidade, com o veto, 

as empresas que não conse-
guirem acertar as contas com 
a Receita Federal terão os pro-
cessos inscritos na Dívida Ati-
va da União. Com isso, além 
de serem cobradas na Justiça, 
ficando sujeitas ao pagamen-
to de juros e encargos e esta-
rão impossibilitadas de con-
tinuar inscritas no Simples, 
o sistema simplificado de re-
colhimento de tributos fede-
rais. Isso também dificultará 
a aprovação de empréstimos 
e financiamentos, entre ou-
tros problemas.
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